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Distorções 
na dieta 
planetária
Relatório EAT-Lancet mostra que, apesar da oferta abundante de comida, 3,7 bilhões de pessoas no mundo não têm 
condições de manter uma alimentação saudável. Documento destaca, ainda, o alto custo ambiental e social da produção

O 
planeta tem alimento suficiente 
para saciar toda a população, mas 
cerca de 3,7 bilhões de pessoas 
ainda não têm condições de man-

ter uma dieta saudável. Essa é uma das con-
clusões do relatório EAT-Lancet 2025, que 
conecta dieta, saúde, meio ambiente e de-
sigualdades socioeconômicas. De acordo 
com o levantamento, divulgado ontem, a 
oferta de comida estaria em níveis adequa-
dos. No entanto, a produção gera  impac-
tos negativos na natureza e responde por 
quase 30% das emissões globais de gases 
de efeito estufa. Além disso, contribui para 
a violação dos limites ambientais da Terra.

A análise, feita por um grupo criado pe-
la revista científíca The Lancet, indica ain-
da que mudanças nos hábitos alimenta-
res poderiam evitar aproximadamente 15 
milhões de mortes precoces por ano. “As 
evidências apresentadas em nosso docu-
mento são claras: o mundo deve agir com 
ousadia e equidade para garantir avanços 
sustentáveis. As escolhas feitas hoje vão 
definir a saúde das pessoas e do planeta 
por gerações”, afirmou Shakuntala Harak-
singh Thilsted, copresidente do colegiado 
e diretora de nutrição, saúde e segurança 
alimentar do Grupo Consultivo sobre Pes-
quisa Agrícola Internacional.

Um dos estudos incluídos no EAT-Lan-

cet 2025  assinala  que seguir a chamada 
Dieta da Saúde Planetária (PHD) pode di-
minuir em até 27% o risco de morte prema-
tura. Ela prioriza vegetais, grãos integrais, 
frutas e legumes, além de reduzir a inges-
tão de produtos de origem animal. Tam-
bém minimiza as chances de desenvolver 
doenças crônicas graves, como diabetes ti-
po 2, problemas cardiovasculares, alguns 
tipos de câncer e obesidade.

“Esse modelo respeita a diversidade 
cultural e as preferências individuais, ofe-
recendo flexibilidade dentro de diretrizes 
claras para alcançar melhores resultados 
em bem-estar e sustentabilidade”, deta-
lhou Walter C. Willett, copresidente da co-
missão e professor de epidemiologia e nu-
trição da Escola de Saúde Pública de Har-
vard, nos Estados Unidos.

Para Marcos Coatti, nutricionista da 
Clínica Doutora Chreichi, em São Paulo, o 
papel do relatório é evidenciar que comer 
bem não se restringe ao bem-estar indivi-
dual.”É também saúde do planeta e justi-
ça social”, observa. Segundo ele, pequenas 
mudanças já fariam diferença. “Se cada 
pessoa reduzir um pouco o consumo de 
carne vermelha e aumentar frutas, legu-
mes e grãos, viverá mais, poluirá menos e 
ainda garantirá condições mais justas para 
quem produz e trabalha no setor.” 
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Especialistas recomendam a redução de ingestão de produtos de origem animal, como carne bovina
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Incêndios florestais estão mais frequen-
tes e provocam mais prejuízos em todo o 
planeta, destaca uma pesquisa publica-
da, ontem, na revista Science. Conforme 
o estudo, cerca de metade desses eventos 
mais danosos dos últimos 44 anos ocor-
reu na década passada, alimentada, em 
maioria, por condições climáticas cada 
vez mais extremas em regiões vulneráveis 
e muito povoadas. 

As descobertas descritas pelos cientis-
tas, liderados pela Universidade da Tas-
mânia, na Austrália, foram baseadas em 
uma análise de dados de todo o planeta e 
em relatórios internacionais de catástrofes. 
Para os autores do estudo, os resultados da 
avaliação revelam uma tendência preocu-
pante e destacam a necessidade urgente de 
adaptação a um mundo onde a ocorrência 

de incêndios está cada vez mais comum. 
Os pesquisadores assinalam no traba-

lho que os humanos coexistem com incên-
dios florestais há milênios, mas as mudan-
ças climáticas, a má gestão da terra, entre 
outros fatores, intensificaram os riscos. 
Foi diante da pouca evidência global so-
bre as consequências sociais e econômi-
cas desses eventos que a equipe australia-
na decidiu investigar o cenário mundial 
de queimadas. 

Para os cientistas, um dos grandes pro-
blemas em torno do tema é a falta de co-
nhecimento de longo prazo sobre os efeitos 
socioeconômicos dos incêndios florestais, 
pois muitos governos acabam mantêm es-
sas informações inacessíveis ao público. 
Para preencher essa lacuna, Calum Cun-
ningham, da Universidade da Tasmânia, 

e sua equipe mesclaram  as informações 
de duas plataformas sobre desastres — o 
NatCatSERVICE e o Banco de Dados de 
Eventos de Emergência, que é aberto ao 
público — para examinar os registros en-
tre 1980 e 2023.

Prejuízos

O conjunto de informações obtido a 
partir da análise permitiu que os autores 
avaliassem os efeitos sociais e os prejuí-
zos financeiros decorrentes dos grandes 
incêndios florestais — aqueles que causa-
ram acima de 10 mortes ou que afetaram 
significativamente o PIB do país. A equi-
pe constatou que essas catástrofes se tor-
naram mais onerosas em todo o mundo 
nas últimas quatro décadas, com uma ace-
leração agravada a partir de 2015.

Prejuízos econômicos significati-
vos  provocados por incêndios aumenta-
ram mais de quatro vezes desde 1980, com 
43% dos 200 piores verificados nos últimos 
10 anos. Os fenômenos letais também cres-
ceram: tiveram a frequência triplicada, de 

acordo com o levantamento.
Segundo os pesquisadores, essa eleva-

ção é fomentada por uma combinação de 
condições ambientais que provocam um 

ambiente favorável para que o fogo se es-
palhe, além de fatores humanos, como a 
expansão de áreas urbanas e mudanças 
no uso do solo.

Incêndios florestais mais 
frequentes e onerosos
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Fogo consome área próxima a Narbonne, na França: efeitos sociais e financeiros
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Modelo ideal prioriza o consumo de legumes, vegetais frutas e grãos: menor risco de desenvolvimento de doenças graves
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Como podemos garantir 
que a transição para dietas 
sustentáveis não agrave a 
insegurança alimentar em 
regiões vulneráveis?

Antes de mais nada, é preciso a 
atuação de um Estado forte e efeti-
vo, capaz de redistribuir recursos 
públicos, regularizar mercados e 
assegurar o reconhecimento de di-
ferentes modos de vida que contri-
buem para o direito humano à ali-
mentação. Em segundo, esse mes-
mo Estado deve implementar po-
líticas públicas intersetoriais, da 
produção ao consumo, e interfe-
derativas, envolvendo as três es-
feras de governo, porque o respei-
to, a proteção e a promoção da ali-
mentação saudável requerem uma 
abordagem sistêmica. Por último, 
é preciso o controle social, não 
somente para apoiar o poder pú-
blico na elaboração das medidas, 
mas para fazer o monitoramento, 
especialmente nas comunidades 
vulnerabilizadas.

Quais são os principais desafios 
para incorporar justiça social e 
trabalho digno dentro da cadeia 
de produção alimentar global?

A cadeia global de alimenta-
ção da forma em que está organi-
zada contribui para o adoecimen-
to e a morte de pessoas. Da pro-
dução à distribuição, há enorme 
concentração em poucas empre-
sas que monopolizam e controlam 
os mercados. Por exemplo, na pro-
dução, os alimentos ou commodi-
ties, recebem grandes quantida-
des de agrotóxicos e são produzi-
dos a partir de organismos geneti-
camente modificados. Na dimen-
são da alimentação, as grandes 
empresas produzem ultraproces-
sados, que são baratos e contri-
buem para sobrepeso, obesidade, 
diabetes, doenças cardiovascula-
res e alguns tipos de câncer. Com 
esse modelo hegemônico não é 
possível incorporar justiça social, 
nem trabalho digno. (IA)

O mundo deve agir com 
ousadia e equidade 
para garantir avanços 
sustentáveis. As 
escolhas feitas hoje 
vão definir a saúde das 
pessoas e do planeta  
por gerações”

Shakuntala Haraksingh Thilsted, 
copresidente do grupo EAT-Lancet

Desigualdade em foco

O levantamento também revelou que 
os 30% mais ricos do planeta concentram 
cerca de 70% do impacto ambiental da 
produção de alimentos. Em contraparti-
da, quase metade da população mundial 
não tem acesso a refeições nutritivas nem 
a remunerações adequadas.  O relatório 
ressalta que  milhões de crianças conti-
nuam envolvidas em atividades agríco-
las. E que 32% dos trabalhadores recebem 
menos que o mínimo necessário. As mu-
lheres, em especial, enfrentam disparida-
des salariais significativas.

“Equidade e justiça não são opcio-
nais — são pré-requisitos para sistemas 
alimentares resilientes e sustentáveis”, 
disse ao Correio Christina Hicks, co-
missária e professora de ciências sociais 
na Universidade de Lancaster. “Sem en-
frentar as desigualdades enraizadas, ne-
nhuma transformação será completa ou 
duradoura”, acrescentou.

De acordo com Cristiane Zago Zácari, 
nutricionista e mestre em Ciências e Tec-
nologia de Alimentos, um aspecto crucial 
é o reconhecimento dos custos ocultos do 

sistema vigente. “O relatório da Comissão 
EAT-Lancet 2025 estima que esses custos 
cheguem a US$ 15 trilhões por ano, resul-
tado da degradação ambiental, da perda 
de biodiversidade e do aumento das doen-
ças ligadas à má alimentação.” Para ela, es-
ses números deixam claro que, embora os 

modelos produtivos atuais pareçam efi-
cientes no curto prazo, comprometem a 
saúde pública, a resiliência ambiental e a 
estabilidade social no futuro.

Futuro

Os pesquisadores projetaram cená-
rios para 2050, indicando como os siste-
mas alimentares podem se transformar. 
Os resultados sugerem a adoção em lar-
ga escala da PHD, aliada a políticas cli-
máticas rigorosas, para reduzir em mais 
da metade as emissões — de 7,35 bilhões 
para 2,75 bilhões de toneladas de CO2. 
Isso equivaleria a eliminar todas as usi-
nas a carvão do planeta.

As projeções sinalizam ainda uma que-
da de 7% no uso de terras agrícolas, libe-
rando espaço para restaurar a biodiversi-
dade e fortalecer serviços ecossistêmicos. 
Do ponto de vista econômico, a transição 
pode reduzir a demanda de mão de obra 
na pecuária, mas gerar forte expansão na 
agricultura de base vegetal. Esse cenário 
reforça a urgência de políticas públicas que 
garantam apoio aos trabalhadores e ofere-
çam proteção social durante a mudança.


